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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO 

PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA (SURSIS). REQUISITOS DO 
ARTIGO 77, II, DO CÓDIGO PENAL. PREENCHIMENTO. DIREITO 
SUBJETIVO DO RÉU. MOTIVOS E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME QUE 
NÃO EXTRAPOLAM A CONDUTA NORMAL INERENTE AO TIPO DE 
MAUS-TRATOS (ART. 136, CAPUT, DO CP). ORDEM 
CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL DESPROVIDO.

I - A suspensão condicional da pena (sursis) é instituto de política criminal 
que funciona como medida subsidiária à pena restritiva de direitos e se destina a 
evitar o recolhimento à prisão do condenado, submetendo-o à observância de certos 
requisitos legais e condições estabelecidas pelo juiz, perdurando estas durante o 
tempo determinado, findo o qual, se não revogada a concessão, considera-se extinta 
a punibilidade.

II - Na hipótese dos autos, a instância ordinária concluiu que a negativa da 
suspensão condicional da pena se daria em razão do não preenchimento dos 
requisitos previstos no inciso II do artigo 77 do Estatuto Repressivo: "II - a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem 
como os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício"
. Contudo, constata-se do caso concreto que a pena-base foi fixada no mínimo legal, 
1 (um) ano de reclusão, justamente porque entenderam as instâncias ordinárias 
serem favoráveis todas as circunstâncias judiciais constantes do artigo 59 do 
Código Penal, inclusive os motivos e as circunstâncias do crime.

III - A justificativa de que o benefício "[...] não é aconselhável diante dos 
motivos e as circunstâncias dos crimes – maus tratos contra filhas menores de 12 
anos de idade", também se demonstra inidôneo diante do fato de que os motivos e 
as circunstâncias do crime não extrapolam a conduta normal inerente ao tipo de 
maus-tratos, prevista no artigo 136, caput, do Código Penal: "Expor a perigo a vida 
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ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de 
educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou 
cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, 
quer abusando de meios de correção ou disciplina" (grifei).

IV - A negativa da concessão do sursis, portanto, não tem fundamento idôneo, 
tendo em vista ser um direito subjetivo do réu nas hipóteses de preenchimento dos 
requisitos previstos no artigo 77 do Código Penal. Precedentes.

V - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão 
impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental do Ministério Público Federal desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 16 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PENAL E PROCESSO PENAL. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DA PENA (SURSIS). REQUISITOS DO 
ARTIGO 77, II, DO CÓDIGO PENAL. 
PREENCHIMENTO. DIREITO SUBJETIVO DO 
RÉU. MOTIVOS E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME QUE 
NÃO EXTRAPOLAM A CONDUTA NORMAL 
INERENTE AO TIPO DE MAUS-TRATOS (ART. 136, 
CAPUT, DO CP). ORDEM CONCEDIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL DESPROVIDO.

I - A suspensão condicional da pena (sursis) é instituto 
de política criminal que funciona como medida subsidiária à 
pena restritiva de direitos e se destina a evitar o 
recolhimento à prisão do condenado, submetendo-o à 
observância de certos requisitos legais e condições 
estabelecidas pelo juiz, perdurando estas durante o tempo 
determinado, findo o qual, se não revogada a concessão, 
considera-se extinta a punibilidade.

II - Na hipótese dos autos, a instância ordinária 
concluiu que a negativa da suspensão condicional da pena se 
daria em razão do não preenchimento dos requisitos 
previstos no inciso II do artigo 77 do Estatuto Repressivo: "
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e 
personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias autorizem a concessão do benefício"
. Contudo, constata-se do caso concreto que a pena-base foi 
fixada no mínimo legal, 1 (um) ano de reclusão, justamente 
porque entenderam as instâncias ordinárias serem favoráveis 
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todas as circunstâncias judiciais constantes do artigo 59 do 
Código Penal, inclusive os motivos e as circunstâncias do 
crime.

III - A justificativa de que o benefício "[...] não é 
aconselhável diante dos motivos e as circunstâncias dos 
crimes – maus tratos contra filhas menores de 12 anos de 
idade", também se demonstra inidôneo diante do fato de que 
os motivos e as circunstâncias do crime não extrapolam a 
conduta normal inerente ao tipo de maus-tratos, prevista no 
artigo 136, caput, do Código Penal: "Expor a perigo a vida 
ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou 
custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados 
indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou 
inadequado, quer abusando de meios de correção ou 
disciplina" (grifei).

IV - A negativa da concessão do sursis, portanto, não 
tem fundamento idôneo, tendo em vista ser um direito 
subjetivo do réu nas hipóteses de preenchimento dos 
requisitos previstos no artigo 77 do Código Penal. 
Precedentes.

V - Neste agravo regimental não foram apresentados 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, devendo ser mantida a decisão impugnada por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental do Ministério Público 
Federal desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 134-137, na qual concedi a 

ordem no presente habeas corpus.

Neste regimental, o Parquet federal sustenta, em síntese, que "a instância 

ordinária, dentro do critério da discricionariedade juridicamente vinculada, reportou-se 

a elementos concretos para negar a suspensão condicional da pena em razão das 

circunstâncias e consequências do crime cometido pela mãe com extrema violência e 

crueldade contra as próprias filhas" (fls. 146-147).

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.
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Intimada a apresentar contrarrazões, a Defensoria Pública do Estado do Rio de 

Janeiro manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls. 159-168).

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme relatado, pretende o Ministério Público Federal o acolhimento e 

provimento do regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja denegada 

a ordem no presente habeas corpus.

Alega, em suas razões, que "a negativa de suspensão da pena foi devidamente 

fundamentada em elementos concretos que demonstram não ser recomendável a 

concessão do benefício pelas graves circunstâncias do crime cometido com violência 

contra a pessoa, em observância ao art. 77, II, do Código Penal" (fl. 147).

Afirma, ainda, que "as circunstâncias do crime (provocar queimaduras nas 

mãos de duas crianças com sete e nove anos de idade) extrapolam o inerente ao tipo 

penal de maus-tratos, uma vez que a conduta não se limitou a expor a risco a saúde de 

pessoa sob sua autoridade, mas causou intenso sofrimento físico e lesões corporais nas 

vítimas" (fl. 147).

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada e deve ser mantida.

Como consignado na monocrática, a  suspensão condicional da pena ( sursis) 
é instituto de política criminal que funciona como medida subsidiária à pena restritiva 
de direitos e se destina a evitar o recolhimento à prisão do condenado, submetendo-o à 
observância de certos requisitos legais e condições estabelecidas pelo juiz, perdurando 
estas durante o tempo determinado, findo o qual, se não revogada a concessão, 
considera-se extinta a punibilidade.

Nos termos do artigo 77 do Código Penal, são requisitos da suspensão 
condicional da pena, em sua modalidade simples:

 
"Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não 

superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) 
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anos, desde que:
I - o condenado não seja reincidente em crime doloso;
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e 

personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias 
autorizem a concessão do benefício;

III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no 
art. 44 deste Código."

 
Na hipótese dos autos, a instância ordinária concluiu que a negativa da 

suspensão condicional da pena se daria em razão do não preenchimento dos requisitos 

previstos no inciso II do artigo 77 do Estatuto Repressivo: "II - a culpabilidade, os 

antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os motivos e as 

circunstâncias autorizem a concessão do benefício".

Contudo, constata-se do caso concreto que a pena-base foi fixada no mínimo 

legal, 1 (um) ano de reclusão, justamente porque entenderam as instâncias ordinárias 

serem favoráveis todas as circunstâncias judiciais constantes do artigo 59 do Código 

Penal, inclusive os motivos e as circunstâncias do crime, diversamente do que restou 

fundamentado nos aclaratórios, "[...] não é aconselhável diante dos motivos e as 

circunstâncias dos crimes – maus tratos contra filhas menores de 12 anos de idade" (fl. 

33).

Além disso, a justificação supra também se demonstra inidônea diante do fato 

de que os motivos e as circunstâncias do crime não extrapolam a conduta normal inerente 

ao tipo de maus-tratos, prevista no artigo 136, caput, do Código Penal: "Expor a perigo a 

vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de 

educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados 

indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de 

meios de correção ou disciplina" (grifei).

Assim, a negativa da concessão do sursis não tem fundamento idôneo tendo 

em vista ser um direito subjetivo do réu, nas hipóteses de preenchimento dos requisitos 

previstos no artigo 77 do Código Penal. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 471.337/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 4/8/2015 e HC n. 309.535/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 4/9/2017.

Dessarte, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a 

manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC 
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n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; 

e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

30/3/2023.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental do Ministério 

Público Federal.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 735.208 / RJ
Número Registro: 2022/0105306-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01575468620188190001 036051962018 1575468620188190001 36051962018 51962018

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : LARISSA MARINA CORREA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE - MAUS TRATOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LARISSA MARINA CORREA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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